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Muito se tem falado nos últimos tempos de arbitragem fiscal, esquecendo-se a arbitragem administrativa, mas não será de mais recuperar o tema nos dias que correm. Quem, como advogado ou como sujeito de alguma relação jurídico-administrativa, se vê na necessidade de percorrer amiúde a via-sacra dos tribunais administrativos para tentar ver salvaguardados os seus direitos, tende a reflectir sobre este tema e a perguntar porque ele não é discutido mais vezes. 

E não estou de forma alguma a excluir entidades públicas! Não é por serem entidades públicas que não sentem os problemas que assolam a justiça administrativa, até por muitas vezes - e bem – não estarem dotadas de poderes de auto tutela, que lhes permitam impor as suas opiniões unilateralmente, sem recurso prévio aos tribunais.

Seria muito fácil dizer que a culpa da actual situação recai nos tribunais e nos Juízes, mas não seria nem justo, nem honesto. Na minha opinião também não poderão ser atribuídas culpas ao código de processo nos Tribunais Administrativos, apesar de tudo ainda recente, de apenas 7 anos, nem à principal legislação substantiva, pois embora complexa, é no geral também recente e actual. O problema não está também na parca utilização de recursos tecnológicos, pois o processo administrativo foi percursor das novas tecnologias, sendo o SITAF muito anterior ao CITIUS – e até mais amigo do utilizador.

Então como explicar que os tribunais administrativos estejam hoje quase paralisados, só tendo capacidade de resolver os processos urgentes – e mesmo estes muitas vezes em prazos não urgentes -, remetendo para a memória do tempo tudo o resto?

Quem recorra aos tribunais administrativos para ver reconhecido um seu direito ou para se ver ressarcido de um dano face a um silêncio ou à prática de uma acção pela administração ou mesmo para pretender obter um juízo sobre a execução de um contrato, entra num mundo onde o tempo deixa de ter medida. 

A resposta estará em mais tribunais e em mais juízes? Não foi porém a reforma de 2004 generosa na multiplicação destes sem resultados duradouros? Antes de 2004 eram apenas 3 os tribunais de primeira instância efectivamente instalados, sendo hoje 16, espalhados por todo o país!

Aos políticos e ao legislador cabe perceber o problema e tentar resolvê-lo. Até lá, resta-nos viver com o que temos e tentar fazer o que pudermos pelos nossos próprios meios: procurar a justiça também fora dos tribunais administrativos!

Não estou, claro, a preconizar a acção directa ou a justiça popular, descansem os espíritos, mas antes a tentar dinamizar a arbitragem como forma alternativa de resolução de litígios, também no direito administrativo.

Sabemos que em direito administrativo alguns tabus ainda subsistem – vejam-se as limitações ainda constantes do Código de Processo em relação aos actos – mas o tempo tem-se encarregado de os ultrapassar. Foi a própria lei de processo de 2004 que abriu já a via arbitral para discutir a validade de alguns actos administrativos, mesmo daqueles que podem ser atacados por razões de invalidade, o que pareceria impossível!

A litigância administrativa só terá tendência de aumentar – anunciando-se até o aditamento de matérias regulatórias em tribunal sedeado em Santarém, que antes se discutiam em tribunais criminais – mas os recursos públicos para a Justiça não terão tendência senão para diminuir. A altura é, pois, de procurar alternativas viáveis de forma a que a Justiça e os Direitos não saiam perdedores nesta guerra de números opostos: o aumento de processos e a diminuição de verbas públicas.

A via arbitral torna-se assim necessária, mesmo que de natureza voluntária!
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